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COMISSÃO PERMANENTE DE TURISMO, CULTURA, COMERCIO
E FOMENTO AO EMPREENDEDORISMO (CTCCFE)

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 2/2025

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei n° 2/2025 que proíbe a eontratação de shows, artistas e eventos
abertos ao público infanto-juvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de
apologia ao crime organizado, a atos sexuais ou ao uso de drogas e dá outras providências,
de iniciativa do vereador Victor Cremasco Mendonça.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 25
de fevereiro de 2025. Em seguida, foi distribuído às Comissões Permanentes pelo presidente
da Câmara nos termos do art. 134, do Regimento Intemo (fl. 10).

As fls. 15/21 consta o parecer jurídico n° 32/2025, pela eonstitucionalidade e legalidade da
matéria, com ressalvas e recomendações.

As fls. 27/28 consta o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, pela
aprovação da proposição, com restrições - para a apresentação de emendas.

As fls. 29/31 e fls. 32/33 constam, respectivamente, as emendas mpdificativa e aditiva,
apresentadas pelo vereador Luciano Márcio.

Em seguida, os autos foram encaminhados à Comissão de Turismo, Cultura, Comércio e
Fomento ao Empreendedorismo para parecer (fl. 34). Uma vez recebida á matéria, na
condição de presidente, me reservei para relatar, conforme disposto no art. 70, do Regimento
Interno.

Feito o relatório, passo à emissão do parecer do relator, conforme os fundamentos abaixo
expostos.
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II - FUNDAMENTAÇÃO:

A proposição tem como finalidade proibir que o Poder Executivo contrate shows ou
espetáculos artísticos, de qualquer gênero, que contenham em suas apresentações apologia
ao crime, ao sexo ou às drogas ilícitas, com o intuito de proteger o melhor interesse da
criança e do adolescente. Também prevê a proibição dos "trenzinhos da alegria ou carreta
furacão" transmitirem músicas com o teor acima relacionado.

O dever de proteção da criança e do adolescente é previsto na Constituição Federal (art. 227),
bem como na Lei n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, que tem como um de
seus objetivos a, proteção integral e prioritária dos direitos dos menores de 18 anos. A luz
das referidas normas, entende-se que há a necessidade de regular a promoção de conteúdos
que possam ser prejudiciais ao seu desenvolvimento.

Nesse contexto, o questionamento sobre a possibilidade de proibição áq shows e espetáculos,
de qualquer natureza, que possuam entre seu público crianças ou adolescentes, e que
envolvam apologia ao sexo, drogas ilícitas ou ao crime, toma-se relevante, especialmente
quando se considera a influência da mídia e do entretenimento na formação das crianças e
adolescentes.

Não se pode olvidar que o princípio da liberdade de expressão e o direito à cultura também
são garantidos pela Constituição Federal, porém, esses direitos devem ser relativizados
quando há risco de dano ao bem-estar da criança e do adolescente. Inclusive, a jurispradência
brasileira tem afirmado que, em situações de risco à moralidade, à segurança e ao
desenvolvimento das crianças, o Estado tem o dever de intervir para resguardar esses
direitos.

A promoção de comportamentos nocivos à saúde e à segurança de crianças e adolescentes
não pode ser vista como uma mera expressão artística, mas como rima violação do direito à
proteção integral desses indivíduos.

O Estado pode e deve atuar na fiscalização de eventos culturais, inclusive de shows, para
garantir que O conteúdo apresentado seja apropriado para todas as faixas etárias. No caso de
shows com apologia a comportamentos ihcitos ou prejúdiciais, o poder público deve intervir
para impedir sua realização quando há evidências, claras de que o público-alvo inclui
menores de idade.

Além da proibição de contratação pelo Poder Público de espetáculos com esse tipo de
conteúdo e também do dever de fiscalização, o incentivo à produção e à divulgação de
eventos culturais que promovam o respeito à dignidade humana, a inclusão social e o cuidado
com a saúde mental e física, também deve ser uma prioridade. A educação e a
conscientização sobre os efeitos nocivos do uso de drogas ilícitas, da violência e da
exploração sexual também são essenciais nesse contexto.
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o Estado, a sociedade e os organizadores de eventos culturais têm a responsabilidade de
assegurar um ambiente seguro e enriqueeedor para todas as erianças e adolescentes, em
conformidade com os princípios constitucionais ê legais que regem a proteção de seus
direitos.

Frisa-se que as proibições contidas no Projeto de Lei n° 2/2025 abrangem todos os gêneros
culturais e artísticos, ou seja, não há a promoção de discriminação a um gênero musieal
específico, por exemplo.

Sendo assim, entende-se que õ Projeto de Lei n° 2/2025 atende o interesse públieó uma vez
que visa promover a proteção dos direitos da criança e do adolescente, eareeendo apenas de
emendas para aperfeiçoar ó seu texto, o que já foi feito por meio das emendas modificativa
n° 1/2025 e aditiva n° 1/2025 (fls. 29/33), apresentadas pelo vereador Lueiano Máreio, eom
as quais manifesto expressamente a minha coneordância.
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III - VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, eonsiderando que a propositura atende ao interesse públieo, uma vez que
visa a proteção aos direitos da criança e do adolescente, manifesto-me pela âproVação do
Projeto de Lei n° 2/2025, eom restrições.

É o pronunciamento.

Câmara Munieipal de Nova Venéeia, Estado do Espírito Santo, em 14 de abril de 2025;71°
jipação Política; 18^ Legislatura.de E

DE OLIVEIRA GALVAO

Relator - Presidente da CTCCFE

Vereador pelo PSB
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COMISSÃO PERMANENTE DE TURISMO, CULTURA, COMERCIO
E FOMENTO AO EMPREENDEDORISMO (CTCCFE)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N" 2/2025

PROJETO:

PROJETO DE LEI N° 2/2025: proíbe a contratação de shows,
; artistas e eventos abertos ao; público infanto-juvenil que
envolvam, nO decorrer da apresentação, expressão de apologia
ao crime organizado, a atos sexuais ou ao uso de drogas e dá
outras providências.

INICIATIVA: : Vereador Victor Cremaseo Mendonça, pelo DC.

RELATOR: Vereador Marlon de Oliveira Galvão, pelo PSB.

A Comissão Permanente de Turismo, Cultura, Coméreio e Fomento ao Empreendedorismo
(CTCCFE) nianifestarse pela aprovação do Parecer dp Relator da matéria, vereador Màrlpn
de Oliveira Galvão (PSB), às folhas 36 a 38, por maioria de seusmembros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 16 de abril de 2025, o que, de
acordo com o art. 73, caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.

É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Turismo, Cultura, Coméreio e Fomento ao
Empreendedorismo (CTCCFE) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 2/2025, com
restriçSes. j)^
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Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 16 de abril de 2025; 71°
de Emancipação Política; 18® Legislatura.

)N DE OLIVEIRA GALVAO

Presidente da CTCCFE - Relator

Vereador pelo PSB

REGINA TOSTA MACHADO

Vice-Presidente da CTCCFE

Vereadora pelo PV
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